PARECER Nº  1078, DE 2011
DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 241, DE 2010

De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o Projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de sistemas de coleta locais com recipientes para recolhimento, transporte, depósito, armazenagem e destino final de pilhas comuns e alcalinas e baterias usadas.


O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do projeto, na forma do substitutivo proposto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §18, do Regimento Interno consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto se coaduna com a defesa do meio ambiente, uma vez que procura racionalizar o recolhimento e a destinação final de pilhas e baterias usadas, evitando seu contato com a natureza, como usualmente acontece quando o descarte é feito junto com o lixo comum, situação em que as pilhas e baterias são lançadas a céu aberto ou em aterros sanitários comuns. 


O tratamento especial a ser dado às pilhas e baterias encontra razão de ser na toxidade dos metais que compõem tais dispositivos, capazes de contaminarem a água e o solo, impregnando-se na cadeia alimentar e podendo chegar ao homem, que terá muita dificuldade para eliminar tal química de seu organismo. Os efeitos danosos à sua saúde são vários, incluindo alergias, problemas gastrointestinais, cânceres e danos ao sistema nervoso. 


No entanto, apesar de louvável a iniciativa que culminou no presente projeto, por serem nobres seus motivos, entendemos mais oportuno o substitutivo aprovado na Comissão de Constituição e Justiça, uma vez que se mostra em maior consonância com a Resolução n° 401, de 2008, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, órgão ao qual a Lei Federal n° 6.938, de 1981, atribuiu competência para estabelecer normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado. De acordo com a referida resolução, cabe aos fabricantes e importadores de pilhas e baterias a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada daqueles dispositivos, regramento que se mostra mais eficaz do que a coleta pelo Estado, máxime se tivermos em vista que aquelas empresas possuem o know-how adequado para a eliminação de pilhas e baterias da maneira menos agressiva ao meio ambiente. Deve-se, assim, preservar a ideia original de proteção ao meio ambiente, optando, porém, pela nova roupagem conferida pelo substitutivo, em que o ônus não é dado ao Estado, mas às empresas do ramo de pilhas e baterias, uma vez que essa opção se mostra menos dispendiosa para o setor público e mais eficiente para os fins a que se propõe. 


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 241, de 2010, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.




a) José Bittencourt – Relator



Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJ




Sala das Comissões, em 1/3/2011



a) Chico Sardelli – Presidente




Roberto Massafera – Chico Sardelli – José Bittencourt a) Rodolfo Costa e Silva a) Donisete Braga
